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URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO N.º 07  
 
 

Ref.: CONCORRÊNCIA n.º 005/2009 – Seleção e contrat ação empresa(s) para outorga de 

concessão dos serviços do Sistema de Transporte Col etivo Urbano de Passageiros da Cidade 

de Curitiba, cujas características principais const ituem \ RIT – Rede Integrada de Transporte.  

 
Em razão de questionamentos encaminhados, vimos a esclarecer o que segue: 
 
Empresa Cantelle Viagens & Turismo Ltda., protocolo  0001.072645-0 
 
“a) Em relação à pontuação de experiência a que se refere o item 7.1.2 do edital de licitação: 

a.1) Quando se menciona operação de linhas em canaletas, corredores, vias ou faixas 
exclusivas, está se referindo a faixa segregada de tráfego, onde transitem apenas veículos de 
transporte coletivo?” 
Resposta: Está se referindo a locais onde a sinalização permite a circulação apenas de veículos de 
transporte coletivo. 
 

“a.2) As linhas referidas no citado item devem operar com cobrança de tarifa em terminais e 
estações de transbordo, ao longo do seu trajeto?” 
Resposta: A operação refere-se a circulação e não a cobrança de tarifa. 

“b) O item 7.1.3 do edital, relativo à proposta de antecipação de início da operação, menciona a 
apresentação de uma declaração conforme modelo do Anexo IX. Entretanto, tal anexo do edital não 
possui esse modelo, sendo necessária a sua apresentação aos licitantes.” 
Resposta: Informamos que o Anexo IX contempla esta informação em forma de ofício na carta inicial. 

“c) O item 7.1.4 do edital se refere a uma proposta de quantidade de quilômetros que serão 
oferecidos pelo licitante, sem remuneração, para fins de transporte de interesse social. É necessária 
a indicação do tipo de veículo que envolve a proposta, tendo em vista a diferença considerável que 
existe no custo Km de cada tipo de veículo.” 
Resposta: Poderá ser requisitado veículo de qualquer tipo, exceto os veículos tipo articulado e 
biarticulado que, se solicitados, será considerada a devida compensação de custo quilômetro para a 
média do Sistema. 

“d) Em relação à pontuação referida no item 7.1.5 do edital de licitação: 
d.1) O item se refere a projeto de melhoria operacional. Entretanto, da leitura das obrigações 

previstas na tabela de pontuação e dos modelos de declaração do Anexo XI, poderia ter-se o 
entendimento de que o compromisso seria de cumprir as metas, independente de projeto. Se assim 
for, atribuir-se-á ao licitante a assunção de compromissos cujo descumprimento não depende de sua 
vontade, diligência ou adequada prestação dos serviços licitados. Esses ganhos operacionais, sem 
aumento de custos tarifários, dependem única e exclusivamente de alterações operacionais, que 
aumentem a oferta do sistema, sem alterar a quantidade e a capacidade dos veículos operantes. 
Alterações essas cuja promoção é prerrogativa exclusiva da URBS, nos termos do contrato de 
concessão, do Decreto Municipal 1.356/08 e alterações e da Lei Municipal nº 12.597/08. Pergunta-
se: 

d.1.1) Quanto às duas primeiras metas estabelecidas na tabela do item 7.1.5 do edital 
de licitação, envolvem apenas a elaboração e apresentação, pela concessionária à 
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URBS, de projetos que viabilizem o atendimento dessas metas, ou trata-se de 
compromisso de atendimento dessas metas na execução da programação de serviços 
definida pela URBS?” 

Resposta: A meta e o compromisso compreendem a apresentação de projeto(s) factíveis, no prazo 
máximo de 24 meses após a assinatura do contrato, que possibilitem as melhorias operacionais 
previstas nos dois primeiros itens da tabela de pontuação do item 7.1.5, com a colaboração do Poder 
Concedente. 
 “d.2) Em relação à quarta meta estabelecida na tabela do item 7.1.5, referente à “capacitação 
de funcionários por meio da implantação de programas de treinamento para a prevenção e melhoria 
das condições de eficiência, segurança e cortesia na relação com os usuários”, não está claro se a 
quantidade de horas de capacitação seria por funcionário – o que representaria incremento elevado 
no fator de utilização de pessoal, incompatível com os preços máximos da licitação -, ou se seria a 
quantidade total acumulada de horas de curso oferecida pela empresa a seus funcionários em geral, 
sem vinculação à quantidade de horas por funcionário. Qual é a interpretação correta dessa meta a 
ser compromissada?” 
Resposta: Em se tratando da relação com os usuários do Sistema, entende-se que a capacitação 
deverá abranger o total de funcionários das categorias de motoristas, cobradores, porteiros e 
zeladores, no período de dois anos. 

“e) Em relação ao capítulo 14 do Edital de Licitação, referente à forma de remuneração dos serviços 
e à variação do valor contratual: 

e.1) A tarifa por usuário do Sistema, incluindo remuneração do Sistema Metropolitano 
Integrado, corresponderá ao valor da tarifa técnica atualizada na forma do item 14, apurada nos 
termos do Anexo I (Termo de Referência) do edital de licitação, salvo quando houver subsídios ou 
arredondamento da tarifa por usuário?” 

Resposta: A tarifa a ser cobrada do usuário é de competência do Poder Concedente. 

“e.2) O item 14.1.1 do edital de licitação menciona que a tarifa técnica será calculada em 
função da quantidade programada de passageiros pagantes equivalentes. O Anexo III do edital de 
licitação estabelece que a tarifa técnica inicial das concessões será calculada levando em conta uma 
demanda pagante equivalente de 26.547.047 passageiros, e não a demanda média mensal dos 
últimos 12 meses, em função de extrema atipicidade de saúde pública no ano de 2009. Pergunta-se: 

e.2.1) Para os reajustes, revisões e repactuações dos custos de remuneração 
contratual e da tarifa técnica, ao longo da concessão, excetuada a tarifa técnica de 
início da concessão, que será calculada com demanda de 26.547.047 milhões de 
passageiros pagantes equivalentes, a quantidade programada de demanda 
equivalente, a que se refere o item 14.1.1 do edital de licitação, corresponderá à média 
mensal de passageiros pagantes equivalentes dos últimos 12 meses, contados da 
data do reajuste, revisão ou repactuação?” 

Resposta: Sim, considerando as atipicidades, conforme definido no item 2 do Anexo III. 

“e.3) O item 14.1 do edital de licitação estabelece que a base de remuneração das 
concessionárias será a tarifa técnica, a qual, nos termos do edital e do Termo de Referência, é 
calculada pela divisão do custo total da RIT, incluindo o custo do Sistema Metropolitano Integrado, 
pela demanda pagante equivalente da RIT. Para fins de atualização periódica da remuneração das 
concessionárias, o item 14.2 do edital de licitação estabelece um procedimento denominado de 
repactuação de preços. Nesse procedimento, entretanto, há previsão apenas de atualização dos 
preços que compõem o valor de remuneração das concessionárias e a tarifa técnica. Não há menção 
expressa à atualização da quantidade de passageiros pagantes equivalentes, que interfere 
diretamente na tarifa técnica e, por conseqüência, na remuneração das concessionárias. 
PERGUNTA-SE: 



 
MUNICÍPIO DE CURITIBAMUNICÍPIO DE CURITIBAMUNICÍPIO DE CURITIBAMUNICÍPIO DE CURITIBA    

 

URBS URBS URBS URBS ---- URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A.    

 

Av. Pres. Affonso Camargo, 330 – Rodoferroviária - Bloco Central 

CEP 80.060-090 – Jardim Botânico – Curitiba - Paraná 

Tel. 41 3320-3232  Fax 41 3232-9475  Cx. Postal 17.017 

CNPJ/MF 75.076.836/0001-79 Insc. Estadual 101.4766-90 

www.urbs.curitiba.pr.gov.br 

 
 

 
 

 

 
 

e.3.1) Em todo e qualquer reajuste, revisão ou repactuação da remuneração das 
concessionárias, a qual advém da tarifa técnica, será levantada também a variação da 
quantidade de passageiros pagantes equivalentes, atualizando efetivamente o valor da 
tarifa técnica, em todos os itens que a compõem?” 

Resposta: A variação da quantidade de passageiros pagantes equivalentes será considerada 
conforme define o item 2 do Anexo III. 

“e.3.2) Quando o item 14.2 do edital de licitação se refere à periodicidade mínima de 
um ano para a repactuação de preços quer dizer que o custo de remuneração das 
concessionárias e, consequentemente, a tarifa técnica, não poderão ultrapassar um 
ano sem atualização de seu valor, através dos procedimentos e condições 
estabelecidos no edital de licitação?” 

Resposta: Anualmente poderá haver revisão, e quando necessário, a atualização do seu valor, nos 
termos do Edital. 

“e.3.3) Se, durante o prazo de 1 (um) ano a que se refere o item anterior, houver 
severa variação quantitativa e valorativa dos custos quilométricos e demais itens que 
compõem a tarifa técnica, para mais ou para menos, não haverá nenhuma margem 
limite de risco/proveito das concessionárias, atingida a qual a remuneração das 
contratadas e a tarifa técnica serão objeto de imediata atualização, por repactuação, 
reajuste e/ou revisão, situação que constituiria exceção à periodicidade anual?” 

Resposta: A margem será de 5% de variação, positiva ou negativa, da tarifa técnica. De acordo com 
o estabelecido no item 14.5 do Edital, a tarifa técnica será revista independente do prazo transcorrido 
desde a última revisão. 

“e.4) Em relação aos índices de correção a que se refere o item 14.2.3 do edital de licitação: 
e.4.1) Quanto à variação da despesa de pessoal (item 14.2.3.3 do edital), quando 
houver anuência expressa da URBS para a concessão de reajuste salarial e de 
benefícios ao pessoal, superior à variação do INPC, o montante a ser considerado na 
repactuação de preços será o efetivamente praticado no acordo coletivo, ou seja 
superior à  variação do INPC?” 

Resposta: Será exatamente de acordo com o estabelecido no item 14.2.3.3 do Edital. 

“e.4.2) Quanto aos custos de frota (item 14.2.3.4 do edital), será apurado o índice de 
variação de preços considerando notas fiscais de aquisições recentes de veículos 
novos, de acordo com o perfil da frota cadastrada no sistema? Qual é o critério 
temporal que caracteriza a aquisição recente, para os fins do edital? Não havendo 
aquisição recente de determinado veículo ou no caso de veículo que tenha sido 
retirado de fabricação, como será apurado o índice de variação de seu preço?” 

Respostas: Para veículos novos será obedecido o perfil da frota cadastrada no Sistema, observando 
as notas fiscais das aquisições realizadas durante o último período tarifário. Para os veículos que 
tenham sido retirados de fabricação, será adotada a média de variação de preço dos demais veículos 
adquiridos para a frota durante o último período tarifário. 
 

“e.5) O item 14.3.5 do edital de licitação estabelece que os benefícios e incentivos concedidos 
pelos Governos Federal, Estadual e Municipal serão considerados como fatores imprevisíveis para 
fins de manutenção da equação econômico-financeira. Pergunta-se: 

e.5.1) Os novos tributos ou preços públicos ou incremento de alíquotas de tributos ou 
preços públicos existentes, instituídos pelos governos federal, estadual e municipal, 
incidentes sobre o serviço licitado e/ou sobre a remuneração das concessionárias 
também serão considerados como fatores imprevisíveis para fins de manutenção da 
equação econômico-financeira?” 

Resposta: Será obedecida a legislação e as condições desse Edital. 
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“e.6) A Câmara de Compensação Tarifária, definida no item 3.3 do Anexo I (Termo de 

Referência) do edital, compensará entre as concessionárias e o sistema metropolitano, 
proporcionalmente aos seus custos, valor correspondente à tarifa técnica atualizada, multiplicada 
pelo número de passageiros pagantes equivalentes da RIT?” 
Resposta: Será de acordo com a tarifa técnica estabelecida para cada período. 

“e.7) Caso as futuras concessionárias, vencedoras da licitação, firmem acordo entre si, nos 
termos do item 3.3 do Anexo I (Termo de Referência) do Edital de Licitação, estabelecendo critérios 
próprios para compensação da receita oriunda da tarifa técnica multiplicada pelos passageiros 
pagantes equivalentes da RIT, em função de situações como variação de custos operacionais entre 
os lotes do Sistema, tal acordo será considerado como válido pela URBS?”  
Resposta: Formalizado o acordo entre todas as concessionárias, a URBS, uma vez fixando e 
atualizando adequadamente o valor da tarifa técnica, não se responsabilizará por qualquer conflito 
gerado entre as concessionárias na operação da Câmara de Compensação. Cabe à URBS definir e 
atualizar o valor da tarifa técnica. Cumprida essa obrigação será considerado como respeitado o 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, não podendo as concessionárias imputar à URBS 
qualquer responsabilidade por conflitos ou acordos internos da Câmara de Compensação. 
 
 

Expresso Azul Ltda., protocolo 0001.072919-0  

“1. A delegação envolve apenas as linhas urbanas do Município de Curitiba, estando excluídas as 
linhas Metropolitanas?” 

Resposta: O objeto da licitação compreende as linhas urbanas do Município de Curitiba. 

“2. Qual foi o critério utilizado para definição dos serviços urbanos nas linhas “M”, estabelecidas nos 
Anexos I e II do Edital de Licitação, que são compartilhadas com os serviços metropolitanos?” 

Resposta: O critério utilizado para definição dos serviços urbanos nas linhas “M” está contemplado 
no parágrafo 6° do artigo 27 do Decreto 1356/08, co m as alterações contidas no Decreto 1649/09. 

 

Empresa Pioneira de Transportes S.A., protocolo 000 1.072601-8 

“1) O item 14.1.3 do edital de licitação estabelece que a remuneração das concessionárias estará 
sujeita aos procedimentos de verificação do cumprimento dos indicadores de qualidade a que se 
refere o artigo 71 do Decreto Municipal 1.356/08, com suas alterações promovidas pelo Decreto 
1.649/09. Estes procedimentos foram reproduzidos no Anexo VI do Edital de Licitação. Ocorre que o 
Decreto 1.649/09 revogou a fórmula que estabelece a retenção de remuneração das concessionárias 
pelo descumprimento de indicadores de qualidade, o que retirou o fundamento normativo para 
aplicação desse tipo de penalidade. Diante disso, como fica a aplicabilidade do edital de licitação, 
nesse particular?” 

Resposta: Compete à Administração Pública definir no edital de licitação a forma de penalização de 
remuneração pelo descumprimento de indicadores de qualidade. O Decreto não revoga a fórmula. 
Ela apenas não foi redigitada porque não foi alterada. Prevalece a versão original. 

“1.1) O Anexo VI do Edital de Licitação possui metodologia incoerente para definição dos 
indicadores de qualidade que lastrearam a aplicação da penalização a se refere o item 14.1.3 do 
edital de licitação. Em relação ao índice de satisfação dos usuários, o anexo define a sua 
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composição relacionando o número de reclamações pela quantidade de operadores cadastrados. 
Essa relação deveria ser entre o número de reclamações e o total de usuários, em primeiro lugar. Em 
segundo lugar, o índice deveria ser individualizado para cada lote do sistema e não para o sistema 
como um todo. Quanto ao índice de interrupção de viagens por falhas de veículos em operação, o 
edital (Anexo VI) relaciona a ocorrência de falhas com o total de veículos da frota operante, o que 
resulta em um índice meta de 26,75%. O correto, do ponto de vista estatístico, para não aparentar 
uma falsa ineficiência de 26,75%, seria relacionar a ocorrência de falhas com o total de viagens do 
mês. Em relação ao índice de liberação de selos de vistoria o método estatístico correto seria 
relacionar o número de veículos reprovados com o total da frota e com o total de veículos vistoriados, 
como atualmente consta do edital. Por fim, no que diz respeito ao índice de autuações, a incoerência 
do critério estatístico adotado no Anexo VI resultou num índice de 43,73%. A quantidade de 
autuações deveria ser relacionada ao total de viagens e não ao número de veículos da frota 
operante, como atualmente consta do referido anexo. Pergunta-se: Como será tratada essa 
incoerência estatística?” 

Resposta: Os divisores sobre a média das ocorrências constituem apenas um critério, pois não 
alteram os fatos ou o resultado para a meta a ser alcançada.  Por esse motivo, o Edital, no item 5.2, 
tratou-os como meros “parâmetros iniciais dos indicadores”. Com as mesmas metas e controle das 
ocorrências, considerando nos divisores o número médio mensal anual de passageiros pagantes 
para o Índice de Satisfação dos Usuários Quanto ao Estado dos Veículos e Conduta dos 
Operadores, e o número médio mensal anual de viagens programadas para o Índice de Interrupção 
de Viagens por Falha de Veículos em Operação e Índice de Autuações, para evitar interpretações 
não técnicas do número resultado desta equação, os indicadores com estes divisores serão 
utilizados conforme segue abaixo: 

II – Índice de satisfação dos usuários quanto ao es tado dos veículos e conduta dos 
operadores. 

Número de reclamações = 4.638 (total de 9 meses em 2009) 

Médias mensal de reclamações = 515,33 

Passageiros pagantes transportados Média mês/ano = 20.489.536 

Indicador = 0,002515% 

Fica estabelecida como meta de melhoria, a redução de 10% do indicador calculado, fixando 
para o primeiro ano de operação o indicador de 0,002264% para este índice. 

III – Índice de interrupção de viagens por falhas d e veículos em operação. 

Total de falhas de veículos = 3.369 (total 9 meses de 2009) 

Media mensal de falhas de veículos = 374,33 

Viagens programadas média mês/ano = 13.100,27 

Indicador = 2,86% 

Fica estabelecida como meta de melhoria, a redução de 10% do indicador calculado, fixando 
para o primeiro ano de operação o indicador de 2,57% para este índice. 

V – Índice de Autuações . 

Total dos Autos de Infração = 5.462 (total 9 meses de 2009) 
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Média mensal dos Autos de Infração = 606,88 

Viagens programadas média mês/ano = 13.100,27 

Indicador = 4,63%  

Fica estabelecida como meta de melhoria, a redução de 10% do indicador calculado, fixando 
para o primeiro ano de operação o indicador de 4,17% para este índice. 

Mantêm-se os demais procedimentos e indicadores do Anexo VI. 

“2) O item 16.1 do edital de licitação quando estabelece a penalidade de “perda do contrato” quer se 
referir à perda do direito à contratação?” 

Resposta: Sim, conforme definido no Edital de Licitação. 

“3) Em relação ao Anexo I (Termo de Referência) do edital de licitação: 

33..11))  QQuuaannttoo  aaoo  iitteemm  22..11..33,,  qquuee  eessttaabbeelleeccee  aa  oobbrriiggaaççããoo  ddaa  ccoonncceessssiioonnáárriiaa  ddee  vviiggiiaarr  ooss  eeqquuiippaammeennttooss  
uurrbbaannooss  ddoo  ttrraannssppoorrttee  ccoolleettiivvoo,,  iissssoo  eessttáá  ccoonnddiicciioonnaaddoo  ààss  ppoossssiibbiilliiddaaddeess  ddaa  ccoonncceessssiioonnáárriiaa,,  vviissttoo  
qquuee  eessssaa  nnããoo  ppoossssuuii  ppooddeerr  ddee  ppoollíícciiaa  ee  nneemm  ddee  rreepprreessssããoo  ee  mmuuiittoo  mmeennooss  ppooddee  eexxeerrcceerr  aass  
ffuunnççõõeess  ddaa  GGuuaarrddaa  MMuunniicciippaall??  OO  qquuee  ssee  iinncclluuii  nnoo  ccoonncceeiittoo  ddee  eeqquuiippaammeennttooss  uurrbbaannooss  ddoo  
ttrraannssppoorrttee  ccoolleettiivvoo  ppaarraa  ooss  ffiinnss  ddoo  cciittaaddoo  iitteemm??””  

Resposta: A obrigação de vigiar os equipamentos urbanos deverá ser exercida dentro das 
possibilidades da concessionária. Consideram-se equipamentos urbanos do transporte coletivo, 
nesse caso, as estações tubo e terminais, incluso os validadores, catracas e demais equipamentos 
do sistema de bilhetagem eletrônica, com responsabilidade nos locais e períodos onde trabalham os 
funcionários das concessionárias.  

“3.2) O item 2.1.4 estabelece a obrigação da concessionária de exercer a limpeza dos abrigos 
dos ônibus. Entretanto, tal encargo não encontra contrapartida em remuneração dentro da Planilha 
de cálculo dos preços máximos da licitação (Anexo III). Como deve ser interpretada essa 
contradição, considerando que a obrigação de limpeza de abrigos representará custo que tornará 
inviável assumir os serviços licitados, ainda que nos valores máximos de remuneração estabelecidos 
no Anexo III do edital?” 

Resposta: Desconsiderar a expressão abrigos. Será exigida da concessionária apenas a limpeza de 
terminais e estações tubo. Caso se inclua, durante a concessão, o encargo de limpeza de abrigos, 
será garantido o respectivo reembolso do custo envolvido, mediante revisão da tarifa técnica. 

“3.3) Quanto ao item 2.1.10 do Termo de Referência: 

3.3.1) Quando define a obrigação da concessionária de renovar sua frota, mantendo a sua 
idade média em 5 (cinco) anos, quer se referir a manter a idade média da frota em no máximo 
05 anos, sendo autorizado à concessionária operar com idade média de frota inferior, a seu 
critério?” 

Resposta: Sim, desde que haja anuência da URBS. 

3.3.2) Quando a concessionária operar com idade média de frota inferior a 05 anos, tal fato 
não implicará qualquer espécie de revisão de sua remuneração contratual. É correto esse 
entendimento? 

Resposta: Sim. 



 
MUNICÍPIO DE CURITIBAMUNICÍPIO DE CURITIBAMUNICÍPIO DE CURITIBAMUNICÍPIO DE CURITIBA    

 

URBS URBS URBS URBS ---- URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A.    

 

Av. Pres. Affonso Camargo, 330 – Rodoferroviária - Bloco Central 

CEP 80.060-090 – Jardim Botânico – Curitiba - Paraná 

Tel. 41 3320-3232  Fax 41 3232-9475  Cx. Postal 17.017 

CNPJ/MF 75.076.836/0001-79 Insc. Estadual 101.4766-90 

www.urbs.curitiba.pr.gov.br 

 
 

 
 

 

 
 
 

“3.3.3) Considerando o disposto no item anterior, não há razão para que a concessionária 
deva estar sujeita à autorização da URBS para a renovação de frota, como se exige no item 
2.1.10. Não seria o caso de realizar-se mera comunicação à URBS?” 

Resposta: Deverá ser realizada solicitação formal à URBS, com antecedência mínima de 30 dias da 
data da possível realização do pedido de compra aos respectivos fornecedores de chassis e 
carrocerias, a qual poderá ser efetivada com manifestação de anuência da URBS. 

“3.4) Quando o item 2.6.2.1 do Termo de Referência se refere à frota que necessite ser 
adquirida, estabelecendo a obrigação de apresentação de cronograma de aquisição, quer se referir 
apenas a carros novos a serem fabricados, e não a veículos usados que serão adquiridos junto a 
terceiros, que dispensariam a apresentação desse cronograma? Está correto esse entendimento?” 

Resposta: Todos os veículos deverão estar disponíveis na data proposta para início de operação. 

“3.5) O item 2.7.1 do Termo de Referência também estará sujeito às regras estabelecidas no 
item 1.2.1 do edital de licitação?” 

Resposta: Sim. 

“3.6) Como será apurado o custo do Sistema Metropolitano Integrado, para fins de cálculo da 
tarifa técnica a que se refere o item 3.1.1 do Termo de Referência?” 

Resposta: Será mantida a remuneração em vigor, para as operadoras do Sistema Metropolitano. 

“3.6.1) Como será a participação do Sistema Metropolitano na Receita da RIT?” 

Resposta: A participação será definida de acordo com o percentual de custo do Sistema 
Metropolitano Integrado na tarifa técnica vigente. 

“3.7) O item 3.3.2 do Termo de Referência estabelece que a logística e o ente operador da 
Câmara de Compensação serão definidos de comum acordo entre as partes após o processo 
licitatório. Pergunta-se: 

3.7.1) As partes seriam Poder Concedente e Concessionárias?” 

Resposta: Sim. 

“3.7.2) O ente que fará a comercialização de créditos eletrônicos para uso no serviço 
de transporte coletivo de passageiros da RIT também será definido de comum acordo 
entre Poder Concedente e Concessionárias na forma do item 3.3.2 do Termo de 
Referência?” 

Resposta: Sim, observadas as competências definidas na legislação. 

“3.7.3) Independente do ente que será definido como responsável pela operação da 
Câmara de Compensação e da comercialização de créditos eletrônicos, a receita em 
dinheiro arrecadada nos ônibus, terminais e estações de transbordo do sistema, já 
permanecerá de posse das contratadas, como adiantamento de remuneração de seus 
serviços?” 
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Resposta: O valor arrecadado em dinheiro, pela concessionária, que exceder ao que cabe a ela 
receber da Câmara de Compensação, deverá ser repassado pela concessionária à Câmara de 
Compensação.  

“3.8) O item 3.7 do Termo de Referência não abrangeu, em sua redação, todas as situações 
previstas no parágrafo único do art. 54 do Decreto Municipal nº 1.356/08,  com redação dada pelo 
Decreto nº 1.649/08. O mencionado dispositivo regulamentar estabelece que não apenas a diferença 
entre a tarifa técnica e a tarifa Decretada reverterá para o FUC e será utilizada exclusivamente para 
manutenção do equilíbrio econômico financeiro dos contratos, mas todos e quaisquer saldos de 
arrecadação da Receita da RIT, após a remuneração das contratadas pela tarifa técnica (multiplicada 
pela demanda pagante equivalente). Portanto, o item 3.7 do Termo de Referência deve ser 
interpretado em conjunto com o parágrafo único do art. 54 do Decreto Municipal nº 1.356/08, com 
redação dada pelo Decreto Municipal nº 1.649/09. Está correto esse entendimento?” 

Resposta: Sim. Deve ser observada, nesse caso, também a redação do Decreto 1.356/08, com suas 
alterações promovidas pelo Decreto 1649/09. Todos e quaisquer saldos de arrecadação na Câmara 
de Compensação, após a remuneração das concessionárias, reverterão ao FUC e serão destinados 
exclusivamente para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do Sistema. 

“3.9) Os itens 8.1 e 8.1.1 do Termo de Referência contrariam o disposto no art. 24 do Decreto 
Municipal nº 1.356/08. Este dispositivo estabelece que, uma vez definida a quilometragem ociosa nos 
instrumentos de contratação, tal não dependerá da localização das garagens, sendo definida como 
meta fixa. Os itens 8.1 e 8.1.1 do Termo de Referência, ao estabelecerem que a quilometragem 
ociosa será de 6% até a localização das garagens, além de desatenderem o disposto no Decreto 
1.356/08, ferem o princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade, visto que apenas 
prevêem revisões por redução de custo ocioso e nunca por aumento, repassando todo o risco de 
aumento da quilometragem ociosa para a concessionária. Qual interpretação deve prevalecer: a do 
Decreto que estabelece meta fixa, independente da localização das garagens?” 

Resposta: O disposto no Decreto 1.356/08 não conflita com os itens 8.1 e 8.1.1 do Termo de 
Referência, em relação aos 6% de quilometragem ociosa. 

“3.10) O item 8.2 do Termo de Referência precisa ser interpretado à luz da pontuação de 
antecipação de início da operação, prevista no item 7.1.3 do edital de licitação. Quando o licitante 
vencedor propuser iniciar a operação de forma antecipada ao máximo de 90 dias, prevalecerá a data 
de início da operação prevista na sua proposta técnica? Está correto esse entendimento?” 

Resposta: Está correto. Prevalecerá a data de início da operação apresentada na proposta técnica, 
para os fins do item citado pelo licitante, desde que cumpridas as formalidades legais de contratação. 

“3.11) O item 8.3 do Termo de Referência estabelece que “a implantação de novo modal não 
gera direitos à concessionária em sua Região de Influência, exceto a garantia indenizatória de bens 
reversíveis”. Pergunta-se: 

3.11.1)  O que se considera como “novo modal” para os fins do citado item?” 

Resposta: Considera-se novo modal qualquer meio de transporte público coletivo urbano de 
passageiros não operado por ônibus, tais como metrô e trem. 

“3.11.2) Como ficará a parcela de amortização do investimento de outorga exigido no edital, 
que restará frustrada e não será recebida pela concessionária no restante do prazo 
contratual, em função da redução de seu objeto contratual que venha a ser causada pela 
implantação de novo modal de transporte?” 
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Resposta: Se ocorrer o evento mencionado pela concessionária, será analisado de acordo com o 
item 8.5 e seus subitens do Edital e o constante no contrato. 

“3.12) O item 8.4 está em desacordo com o art. 111 do Decreto Municipal n.º 1.356/08. Este 
dispositivo não autoriza o Poder Concedente a adquirir “os ônibus necessários para operação do 
sistema”, conforme consta do citado item do Termo de Referência. O que deve prevalecer o Decreto 
ou o citado item do edital?” 

Resposta: O item 8.4 do Termo de Referência está correto em sua definição. 

“4) Em relação ao contrato de concessão (Anexo XVI): 

4.1) O item 2.3 da cláusula segunda precisa ser interpretado à luz da pontuação de 
antecipação de início da operação, prevista no item 7.1.3 do edital de licitação. Quando o licitante 
vencedor propuser iniciar a operação de forma antecipada ao máximo de 90 dias, prevalecerá a data 
de início da operação prevista na sua proposta técnica. Está correto esse entendimento?” 

Resposta: Está correto. Prevalecerá a data de início da operação apresentada na proposta técnica, 
para os fins do item citado pelo licitante, cumpridas as formalidades legais de contrato. 

“4.2) O item 7.4 da cláusula sétima do contrato de concessão alude a metas que serão 
estabelecidas pela CONCEDENTE e cumpridas pela concessionária, fazendo menção a metas que 
não correspondem ao disposto no art. 25 do Decreto Municipal n.º 1.356/08, com nova redação dada 
pelo Decreto n.º 1.649/09. Dentre essas metas, existem algumas que sequer estão associadas à 
diligência ou eficiência das contratadas, como a ocorrência de acidentes e a prática de atos de 
vandalismo. O que deve prevalecer, as metas do Decreto ou do citado item do contrato de 
concessão?” 

Resposta: Valem as metas estabelecidas no art. 25 do Decreto 1.356/08, com as alterações 
promovidas pelo Decreto 1.649/09 e as metas do contrato. 

“4.4) O item 8.5.2 da cláusula oitava limita as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato apenas às situações decorrentes de eventos imprevisíveis, estranhos à vontade das 
partes, inevitáveis e causadores de significativo e irreversível desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato. Ocorre que a legislação não limita a proteção de equilíbrio econômico-financeiro da 
concessão a essas hipóteses. Há casos previsíveis e/ou decorrentes da vontade das partes que 
motivam reequilíbrio do contrato de concessão, conforme previsto nos artigos 58, I e parágrafo 2º e 
65, parágrafo 6º, da Lei Federal n.º 8.666/93, e no art. 9º, parágrafo quarto da Lei Federal n.º 
8.987/95. Além das hipóteses de reequilíbrio previstas no item 8.5.2 da cláusula oitava do contrato de 
concessão, será garantida à concessionária a revisão de equilíbrio econômico-financeiro em todas as 
demais hipóteses previstas na legislação, dentre elas aquelas incluídas nos dispositivos legais acima 
transcritos?” 

Resposta: O Edital assegura a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos da 
legislação vigente. 

“4.5) Dentre as prerrogativas da CONCEDENTE, a cláusula NONA estabelece, em seu 
subitem 9.1.13, a incumbência de estabelecer e atualizar a metodologia tarifária da concessão. 
Ocorre que essa metodologia já está definida no edital de licitação, somente podendo ser alterada de 
comum acordo entre as partes, nos termos do art. 58, parágrafo primeiro da Lei Federal nº 8.666/93. 
Como fica a interpretação do subitem 9.1.13 da cláusula nona do contrato de concessão?” 

Resposta: A metodologia do Anexo III foi definida no Edital pela URBS, de acordo com suas 
competências. 
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“4.6) Em relação às obrigações previstas na cláusula décima, item 10.1.33 do contrato de 
concessão, que determinam à concessionária disponibilizar seus veículos e colaborar com a 
instalação de material de publicidade. Quando essas obrigações acarretarem custos adicionais à 
concessionária, tais custos lhes serão ressarcidos?”  

Resposta: A colaboração da concessionária, exigida no item, não envolve atividades que impliquem 
em custos às concessionárias. Atividades de colaboração que acarretem novos custos não serão 
exigíveis das concessionárias. 

“4.7) O item 13.16.1 da cláusula décima terceira deve ser interpretado à luz da pontuação de 
antecipação de início da operação, prevista no item 7.1.3 do edital de licitação. Quando o licitante 
vencedor propuser iniciar a operação de forma antecipada ao máximo de 90 dias, prevalecerá a data 
de início da operação prevista na proposta técnica para disponibilização da garagem. Está correto 
esse entendimento?” 

Resposta: Está correto. Prevalecerá a data de início da operação apresentada na proposta técnica, 
para os fins do item e da cláusula citados pelo licitante. 

“4.8) Em relação à cláusula décima quinta (BENS REVERSÍVEIS): 

4.8.1) Não serão consideradas reversíveis as garagens das concessionárias, conforme 
disposto no art. 17, parágrafo segundo, inciso II da Lei Municipal n.º 12.597/08. Está correto 
esse entendimento?” 

Resposta: É correto. 

“4.9) O item 15.2 da cláusula décima quinta menciona que os bens reversíveis deverão ser 
entregues à concedente em condições de uso por pelo menos 24 meses. Ocorre que em alguns 
casos esses bens serão entregues com vida útil vencida, ou com saldo de vida útil inferior a 24 
meses, não sendo exigido da concessionária que estejam em condição de uso pelo prazo citado no 
contrato de concessão? Como será tratada essa situação?” 

Resposta: Veículos vencidos não são reversíveis. O item 15.2 do contrato trata apenas dos bens 
reversíveis no final da concessão do novo contrato. 

“4.10) O documento contábil exigido no item 18.1.1, alínea “g” da cláusula dezoito não 
encontra respaldo legal. A demonstração de origem e aplicação de recursos foi substituída pela 
demonstração de fluxos de caixa, conforme nova redação do inciso IV do art. 176 da Lei Federal 
6.404/76, dada pela Lei Federal 11.638/07.  

Resposta: Será respeitada a legislação em vigor pertinente.  

“4.11) Tampouco encontram respaldo legal os documentos exigidos no item 18.2.1 do 
contrato de concessão, visto que não se constituem em documentação contábil exigível das 
empresas, nos termos da lei. Tais cláusulas contratuais devem ser excluídas, sob pena de nulidade.” 

Resposta: Será respeitada a legislação em vigor pertinente.  

“5) Da leitura do contrato de concessão e demais anexos do edital de licitação, entende-se que a 
manutenção mecânica e predial dos terminais, estações tubo e demais equipamentos urbanos do 
transporte coletivo não estão incluídas nas obrigações das concessionárias. Está correto esse 
entendimento?” 
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Resposta: Correto. Não estão incluídas essas obrigações dentre os encargos da concessionária. 

 

Expresso Rio Cachoeira Ltda., protocolo 0001.072609 -3 

“1 - Quanto à exigência de capacidade técnico-operacional, definida no item 6.1.4 do edital de 
licitação: 

1.1 - Por se tratar de exigência de capacidade técnico-operacional, não serão admitidos 
atestados apresentados em nome de sócios ou responsáveis técnicos da proponente ou de sócios 
ou responsáveis técnicos das empresas integrantes do consórcio? É correto esse entendimento, 
devendo a referida experiência ser comprovada pela empresa licitante ou por empresa integrante do 
consorcio?” 

Resposta: Está correto o entendimento. 

 “1.2 - A experiência mínima exigida deverá ser comprovada, integralmente, em apenas um 
sistema de transporte coletivo urbano operado pelo licitante?” 

Resposta: Sim. 

“1.3 - Tratando-se de consórcio, pelo menos uma de suas empresas integrantes deverá 
comprovar integralmente a experiência exigida, em apenas um sistema de transporte coletivo já 
operado?” 

Resposta: Correto. Não há exigência de capacidade técnico operacional para todas as consorciadas. 
Basta que uma das empresas integrantes do consórcio demonstre, integralmente, num mesmo 
sistema de transporte urbano, o quantitativo de frota e tempo exigido no item 6.1.4, que o consórcio 
será habilitado nos termos do edital. 

“2. Quanto às demonstrações de experiência definidas nos itens 7.1.1 e 7.1.2 do edital de licitação, 
também deverão ser comprovadas pela licitante ou pela(s) empresa(s) integrantes dos 
consórcios,para fins de pontuação técnica, vedada a apresentação de atestados de experiência em 
nome de sócios ou responsáveis técnicos?” 

Resposta: Sim. A experiência deve ser comprovada pela licitante ou por qualquer ou quaisquer dos 
componentes de eventual consórcio. 

“3 - Quanto à exigência de apresentação da ficha de cadastro de frota, dos Termos de compromisso 
e do cálculo da idade média a que se refere o item 6.1.4 “b” do edital de licitação:  

3.1 - Os modelos constantes do Anexo XIII não contemplam o compromisso de aquisição, 
alienação, cessão ou transferência de posse de ônibus usados, firmado pela licitante ou pelos 
integrantes do consórcio, com terceiro proprietário ou arrendatário (leasing) atual de frota que atenda 
as exigências do edital de licitação. É possível a apresentação de compromisso de aquisição, 
alienação, cessão ou transferência de posse de ônibus usados, junto a terceiros? Sendo afirmativa a 
resposta, é necessária a apresentação de modelo e declaração aos licitantes.” 

Resposta: Sim. De acordo com o expressamente previsto no item 2.6 do Anexo I do Edital, desde 
que os veículos atendam todas as especificações estabelecidas no edital de licitação e seus anexos. 
O modelo de Termo de Compromisso está anexado ao Boletim de Esclarecimento n° 05. 

“3.2 - Tratando-se de ônibus usados enquadrados na condição do item anterior, será 
necessário incluí-los na Ficha de cadastro de frota, ou basta a apresentação do respectivo 
compromisso de aquisição?”  
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Resposta: Deverão ser incluídos também na Ficha de Cadastro de Frota Usada, conforme Anexo III 
do Edital. 

“3.3 - Tratando-se de ônibus usados, com CRV (Certificado de Registro de Veículo) ou CRLV 
(Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo) já emitido, sejam aqueles atualmente de 
propriedade licitante ou a ele arrendados(leasing), sejam aqueles de propriedade de terceiro ou a 
este arrendados (leasing), será necessária a apresentação da cópia do CRV ou CRLV no envelope 
de habilitação?” 

Resposta: Sim. 

“3.4 - No caso de ônibus usados que possuam selo de vistoria emitido pela URBS, uma vez 
enquadrados nas categorias de linhas a que se refere o ANEXO II do edital de licitação, serão 
considerados aptos para inicio da prestação dos serviços, podendo assim ser incluídos na 
documentação e nas propostas dos licitantes?” 

Resposta: Deverão obedecer o caderno de encargos de veículos usados, onde passarão por nova 
vistoria. 

“3.5 - Durante a concessão, os veículos poderão estar vinculados à proponente apenas no 
regime de propriedade, ou serão aceitos outros regimes?” 

Resposta: Serão aceitos os regimes de propriedade e arrendamento mercantil (leasing) em nome da 
concessionária. 

“3.6 - Em relação ao Termo de Compromisso de Aquisição de ônibus novos (chassis e 
carrocerias), constante do Anexo XIII, não está contemplando a possibilidade de que o licitante 
antecipe o início da prestação dos serviços, em relação ao prazo máximo previsto no edital de 
licitação, estabelecendo o prazo de 90 dias incondicionalmente. Caso o prazo de início da operação 
proposto pelo licitante em sua proposta técnica seja inferior ao máximo de 90 dias, não deveria o 
compromisso de aquisição de frota estar vinculado à proposta técnica?” 

Resposta: Sim, devendo o licitante adaptar o texto do termo de compromisso de aquisição à sua 
proposta técnica. 

“3.7 - Em relação à ficha de cadastro de frota usada, o modelo constante do Anexo XIII do 
edital não contempla os veículos micro, sendo necessário esclarecimento nesse particular, tendo em 
vista que algumas linhas do sistema operam com veículos micro.”  

Resposta: A frota ideal não contempla mais veículos tipo micro. Os atuais estão sendo substituídos 
por micro especial e comporão o cadastro deste tipo de veículo durante sua vida útil.    

“3.8 - Em relação ao Modelo de Cálculo da Idade Média da frota, apresentado no Anexo XIV 
do edital de licitação, possui alguns equívocos que necessitam ser corrigidos para a adequada 
elaboração da documentação de Habilitação pelos licitantes. Os fatores definidos para os anos de 
fabricação não condizem com a realidade, o que inclusive pode prejudicar a adequada avaliação de 
investimentos e do fluxo de caixa da concessão. Considerou-se com fator 0,5, ou seja, com meio 
ano, os veículos fabricados no exercício de 2010, com 1,5 os veículos fabricados no ano de 2009 e 
assim sucessivamente. Ora, o edital de licitação foi publicado em dezembro de 2009, quando sequer 
existiam veículos com fabricação do ano de 2010,. É equivocado, portanto, considerar veículos 2010 
com 0,5 ano de fabricação e veículos 2009 com 1,5 anos de fabricação, e assim sucessivamente, 
erro material que compromete a adequada análise de depreciação de investimentos pelos licitantes e 
da atratividade do serviço licitado. Considerando que a publicação do edital de licitação ocorreu em 
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dezembro de 2009, veículos de ano de fabricação 2009 devem ser considerados com fator de idade 
zero, veículos 2008 com fator de idade 1, e assim sucessivamente. 

Resposta: Considerar a nova redação do Anexo XIV do edital de licitação, divulgada pelo Boletim de 
Esclarecimento n.º 05. Mantém-se o critério fracionado, pois caso contrário, não se obtém a média 
de 5 anos na análise dos investimentos. 

“3.9 - A tabela modelo para cálculo da idade média apresenta em seu preâmbulo a expressão 
frota operante, quando, em realidade, da leitura do restante do Anexo XIV e do item 2.6 do Termo de 
Referência (Anexo I) o cálculo da idade média envolveria a frota total, ou seja, operante mais 
reserva. Esse item não deveria ser corrigido, ou o que se pretende é a idade média tão somente da 
frota operante?” 

Resposta: O cálculo da idade média deve considerar frota operante mais 10% de reserva.  

“3.10 - Para os efeitos da licitação e da concessão dela decorrente, a frota reserva 
corresponde a 10%, exatamente, da frota operante, ou deve obedecer ao quantitativo estabelecido 
no Anexo III do Edital de Licitação, que não corresponde a 10% da frota operante de cada lote?” 

Resposta: Considerar o quantitativo da frota reserva para a licitação e início de operação, aquela 
constante no Anexo III do Edital.  

“3.11 - No modelo de cálculo da idade média não constam veículos microespecial na 
categoria troncal e não constam veículos micro na categoria convencional, sendo que há tabelas 
para os mesmos no Anexo II e esses veículos foram considerados para remuneração e depreciação 
de capital no Anexo III. É necessário esclarecimento nesse particular.” 

Resposta: Esses veículos também devem ser considerados no cálculo da idade média. Observar o 
Boletim de Esclarecimento n.º 05, item 3. 

“4 - Quanto à exigência de Capacitação Técnico-Profissional: 

4.1 - O profissional a ser apresentado pode ser formado em administração de empresas, 
engenharia mecânica ou engenharia civil?” 

Resposta: Sim. Será admitido qualquer profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, atendendo ao disposto no art. 30, §1º, inc. I da Lei Federal 
n.º 8.666/93.  

“4.2 - A substituição do responsável técnico, ao longo da concessão, estará sujeita à anuência 
prévia da URBS ou a mera comunicação, o que seria mais adequado, já que a concessionária não 
pode estar sujeita à autorização da URBS para desligar de seu quadro funcional o responsável 
técnico, substituindo por outro que atenda o edital?” 

Resposta: Deve ser observada a alínea a.4 do item 6.1.5 do Edital de Licitação.  

 

Auto Viação Santo Antonio Ltda., protocolo 0001.072 853-3 

Pergunta: “Em relação à repactuação de preços definida no capítulo 14 do Edital de Licitação, a 
atualização das despesas de pessoal operacional e de administração, no processo de 
correção/revisão dos custos quilômetro das concessionárias e da tarifa técnica, nos termos do item 
14.2.3.3 do Edital, será feita mediante conciliação de despesas efetivas e substituição do valor 
absoluto do item custo de pessoal inicialmente apresentado na proposta vencedora da licitação de 
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cada concessionária, incluindo despesas de cesta básica, planos de saúde, seguro de vida e 
anuênio?” 

Resposta: O reajuste de despesas de pessoal operacional e de administração será realizado 
conforme descrito no Anexo III do Edital para cada item. 

Expresso Vale do Iguaçu Ltda., protocolo 0001.07262 4-7 

“1. Qual é a vida útil de cada tipo de veículo do sistema licitado, já que essa informação não consta 
do edital e de nenhum de seus anexos?” 

Resposta: A vida útil de todos os modais de frota operante mais 10% da frota reserva é de 10 anos. 
A frota reserva entre 10% e 20% não terá vida útil máxima, devendo obedecer os procedimentos de 
inspeções periódicas. 

“2. Dentre as declarações exigidas para a habilitação na licitação, o item 6.1.6 “j” do edital estabelece 
a necessidade de apresentação de declaração de disponibilidade de instalações em área adequada 
à prestação dos serviços licitados. Ocorre que, o modelo dessa declaração, constante do Anexo VIII 
do edital, prevê prazo de disponibilidade de dessas instalações de 1 (um) ano, ou seja, incompatível 
com o prazo máximo de início de operação estabelecido no edital de licitação, de 90 dias. O modelo 
de declaração também está em contradição com a regra do item 13.16.1 da cláusula décima terceira 
do contrato de concessão, que estabelece o prazo máximo de 90 dias para disponibilidade de 
garagem, devidamente autorizada a operar no Município. Pergunta: 

 2.1. Diante dessa contradição, o que deve prevalecer?” 

Resposta: O prazo de um ano refere-se ao tempo necessário para obtenção do alvará definitivo.  

“3. Em relação aos Anexos II e III do Edital de Licitação: 

 3.1.  Existe uma série de contradições entre esses anexos quanto a quantidade e tipo de frota 
exigida para a prestação dos serviços, conforme demonstra uma planilha comparativa em anexo. O 
Anexo II estabelece, para todo o sistema licitado (total dos 3 lotes) uma quantidade de 15 veículos 
micro de frota operante. Ao passo que o Anexo III, que calcula os preços máximos por quilômetro 
para os três lotes do sistema, considerou uma quantidade de apenas 9 ônibus micro na depreciação 
e remuneração de frota. Em relação à categoria microespecial, o anexo II do edital define uma 
quantidade de 143 veículos, quando o Anexo III considerou 167 veículos. Na categoria comum, o 
Anexo II prevê operação com 540 veículos, enquanto que o Anexo III considerou apenas 533 carros. 
Na categoria semipadron, o Anexo II estabeleceu um total de 39 veículos, sendo que o Anexo III 
apenas considerou a quantidade de 37 veículos. Em relação à categoria Padron o Anexo II define um 
total de 325 carros, ao passo que o Anexo III considerou apenas 302. Na categoria de articulado de 
18 metros, no Anexo II foram definidos 186 veículos e no Anexo III considerou 183 veículos. Na 
categoria articulado de 20 metros, o Anexo II definiu 40 carros e o Anexo III 39 carros. Por fim, na 
categoria bi-articulado, o Anexo II estabeleceu um total de 131, ao passo que o Anexo III considerou 
um total de 129 veículos. Em síntese, há contradições em todas as categorias de veículos, em todos 
os lotes do sistema. A planilha em anexo ao presente pedido de esclarecimentos, detalha os 
equívocos e contradições para cada lote do licitado, em relação à quantidade de veículos operantes. 
Pergunta: 

3.1.1. De que maneira será solucionada essa contradição? Qual será a frota exigida para 
prestação dos serviços e que deverá ser apresentada na documentação de habilitação?” 

Resposta: Para cálculo dos custos máximos foi considerada a frota ideal e frota reserva que pode ter 
seu tipo de veículo diferenciado conforme especificado no Anexo III e Termo de Referência, a 
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exemplo do ônibus reserva do biarticulado que é o ônibus tipo articulado. O Anexo II refere-se a frota 
operante e o Anexo III refere-se a frota total, com as devidas especificidades da frota reserva. 

 “3.2. Outra diferença consiste na quilometragem total do Anexo II e a Quilometragem total do 
Anexo III do edital de licitação. O total de quilômetros do sistema no Anexo II é 186.320 quilômetros 
inferior ao do Anexo III. Veja-se que, diante dessa contradição, as propostas de preço por quilômetro 
a serem oferecidas pelo licitante, para início da operação, estarão considerando uma quilometragem 
superior à exigida no anexo II. Pergunta: 

3.2.1. Como ficará resolvida essa contradição?” 

Resposta: Essa diferença consiste na quilometragem das linhas SITES, cuja remuneração já está 
provisionada no Anexo III, para os veículos tipo comum.  

“3.2.2. A propósito, em vários itens do Edital e seus Anexos menciona-se as linhas SITES ou 
os veículos que as operam. Entretanto, nenhuma linha SITES e respectiva quilometragem 
consta do Anexo II do presente edital. Essas linhas são ou não objeto de delegação? A sua 
quilometragem operacional e ociosa está considerada na planilha do Anexo III?” 

Resposta: As linhas SITES compõem o objeto da concessão e constam no Anexo II. Considerar, 
para essas linhas, como quilometragem mensal para cada lote, a diferença entre a quilometragem 
programada por tabela de cada linha do Anexo II com a quilometragem lançada no item I do Anexo 
III. Estes esclarecimentos estão indicados no Boletim de Esclarecimento n° 05. A quilometragem 
média mensal anual para o SITES computada no Anexo III para o lote 1 é de 62.361,39Km, para o 
lote 2 é de 44.667,87Km e para o lote 3 é de 62.464,74Km. A remuneração dessas linhas já está 
provisionada nos custos máximos calculados no Anexo III, bem como a sua frota já se encontra 
prevista nesse último anexo. 

“4. Quanto ao Anexo III do edital de licitação: 

4.1. Em seu item 1, relativo à quilometragem utilizada para cálculo dos custos máximos dos 
três lotes da licitação, descreve o provisionamento de uma previsão de melhoria da oferta de 
transporte coletivo e de eventos especiais. Esse provisionamento, uma vez que será considerado na 
definição da proposta de preço dos licitantes, e comporá a planilha de fluxo de caixa anexada a essa 
proposta, será considerado na tarifa técnica de início da prestação dos serviços?” 

Resposta: Sim, e pretende-se utilizá-la no período tarifário. 

“4.1.1. Se, por determinação da URBS, a melhoria de oferta no sistema e os eventos 
especiais superarem o provisionamento acima referido, ou ainda no caso de a URBS 
determinar aumento da oferta de todas as linhas do sistema, superando a quilometragem total 
provisionada, sem a proporcional contrapartida em aumento de demanda pagante 
equivalente, haverá revisão da tarifa técnica de remuneração das concessionárias?” 

Resposta: Na hipótese da variação ultrapassar 5%, conforme estabelecido no item 14.5 do Edital, 
sim. 

“4.2. Ao final de seu item 2, o Anexo III do edital menciona uma estimativa de crescimento de 
demanda de 1% ao ano. O Anexo XII do Edital de Licitação, ao determinar as orientações para o 
preenchimento da planilha de fluxo de caixa, determina ao licitante que considere nas receitas da 
concessão, além do faturamento gerado por sua proposta comercial, um crescimento anual de 
produtividade de 1% ao ano. Pergunta: Durante a concessão, crescimentos de demanda pagante 
equivalente de até 1% ao ano, em relação ao ano anterior, considerando a base inicial mensal de 
26.547.047 passageiros pagantes equivalentes (sendo 318.564.564 passageiros pagantes 
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equivalentes ano) definida no edital de licitação, serão desconsiderados do cálculo da tarifa técnica, 
já que tais valores serão utilizados pelos licitantes para elaboração do fluxo de caixa da concessão, 
conforme determina o edital (Anexos III e XII)?”  

Resposta: Sim, desde que o licitante inclua no fluxo de caixa este crescimento. 

“4.3) Em todo o seu texto, o Anexo III, ao se referir a custos que compõem o preço/Km médio 
final máximo da licitação para cada lote, menciona se tratarem de custos máximos. As expressões 
custos máximos e valores máximos não afastam que, em situações supervenientes, sejam aquelas 
incluídas na “teoria da imprevisão” sejam aquelas enquadradas no disposto nos artigos 58, I e 
parágrafo 2º e 65, parágrafo 6º, da Lei Federal n.º 8.666/93, e no art. 9º, parágrafo quarto da Lei 
Federal n.º 8.987/95, sejam todas as demais garantias de reequilíbrio econômico-financeiro previstas 
na legislação federal, possam ser revistos durante a concessão os valores máximos previstos no 
Anexo III, para manutenção da equação econômico-financeira da concessão? É correto esse 
entendimento?” 

Resposta: Os procedimentos ocorrerão de acordo com a legislação. 

“4.4. O item 7.1 do Anexo III, ao se referir ao custo de amortização de veículos, estabelece 
que os valores ali considerados, para definição do preço máximo da licitação, poderão ser 
readequados, após o processo licitatório, em função da frota disponibilizada pelo concessionário 
vencedor. É de se considerar que o processo licitatório envolve a formulação de uma proposta de 
custo quilômetro pelos licitantes, com a qual esses pretendem executar o serviço licitado, conforme 
conjunto de encargos e investimentos previstos no edital de licitação e seus anexos. Cada licitante, 
ao formular sua proposta de custo quilômetro, levará em conta todas as obrigações que cumprirá 
para prestação dos serviços, bem como o investimento envolvido com os veículos que serão 
incluídos em sua documentação de habilitação, incluindo suas renovações ao longo da concessão, e 
demais investimentos inerentes à concessão. Nesse sentido, apresentando o licitante, na licitação, 
uma frota que atenda as especificações do edital e seus anexos, e iniciando-se a operação com os 
encargos operacionais definidos no Anexo II e na Minuta do Contrato de Concessão, não poderá a 
URBS alterar a proposta de custo quilômetro do licitante, como, aparentemente, quer indicar o item 
7.1 do Anexo III do Edital de Licitação. Pergunta: Apresentando o licitante uma determinada frota em 
sua documentação de habilitação, que atenda o edital de licitação, e estabelecendo, em sua 
proposta comercial, o custo de amortização e remuneração de sua frota, incluídas as previsões de 
renovação futura, não poderá o Poder Concedente, após o processo licitatório revisar ou de qualquer 
forma alterar o custo quilômetro proposto pelo licitante? Está correto esse entendimento?” 

Resposta: As revisões poderão ocorrer em razão de fatos verificados após a apresentação das 
propostas, que promovam alteração da equação econômico-financeira do contrato, oriunda da 
proposta vencedora da licitação e dos encargos iniciais previstos no EDITAL e seus anexos, 
obedecida a legislação pertinente. 

“4.5. Os itens 5.6 e 6.1.1 do Anexo III, ao se referirem aos custos de pessoal de 
Administração com encargos e às despesas administrativas, respectivamente, estabelecem que 
esses custos foram calculados de acordo com um percentual incidente sobre os custos de pessoal 
operacional, estando sujeitos à avaliação futura. Pergunta: A exemplo do mencionado na pergunta 
anterior, a avaliação futura e eventual revisão de remuneração somente ocorrerão em função de 
fatos supervenientes que alterem a equação econômico-financeira da concessão, na forma e nos 
casos previstos na legislação federal?” 

Resposta: A avaliação futura e eventual revisão de remuneração poderão ocorrer em função de fatos 
supervenientes que alterem a equação econômica-financeira da concessão, na forma dos casos 
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previstos na legislação, considerando-se ainda, a avaliação do Plano de Contas Padrão estabelecido 
neste Edital.  

  “4.6. Não estaria equivocada a base de cálculo prevista na segunda tabela do item 8 do 
Anexo III (LOTE 01) de R$ 0,2631, visto que o custo final por KM de rentabilidade de justa de 
instalações, edificações, equipamentos e almoxarifado, de R$ 0,1222, leva em conta uma base de 
cálculo de R$ 0,3979?” 

Resposta: Para o lote 1, o resultado final de R$ 0,1222 por quilômetro está correto para rentabilidade 
justa de instalações, edificações, equipamentos e almoxarifado. 

“4.7. Ao final do item 8 do Anexo III, menciona-se que os investimentos que resultam no 
custo/Km máximo devem ser considerados como valor limite. Isso não afasta que, nas hipóteses em 
que o Poder Concedente determine à concessionária novos investimentos ou ampliação de 
investimentos em frota, quer por redução de idade média máxima, quer por aumento do número de 
veículos que operam o lote, quer por modificação de sua configuração inicial em termos de 
quantidade-tipo, sem a proporcional contrapartida de demanda pagante equivalente, seja aumentada 
a tarifa técnica nesse particular? Está correto esse entendimento?” 

Resposta: Os procedimentos ocorrerão de acordo com o Edital e a legislação vigente. 

 

 
 

Curitiba, 12 de fevereiro de 2010. 
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